
Governo tirou
trêsoffshores da
lista negra sem
parecerdo fisco
Fisco desaconselhou retirar
Uruguai Jersey e IlhadeMan
até 2015 Governo assume
decisão política p10 11
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Saídadeoffshoresda listanegra foi
decisãopolítica semparecer finaldaAT
Autoridade tributária deu pareceres
entre 2014 e 2015 em que pedia mais
informação para se decidir a retirada
de territórios da lista negra mas mais
tarde propôs revisões

PedroCrisóstomo
eLilianaValente
O Governo assume que a iniciativa
de retirar o Uruguai Jersey e ilhade
Man da lista negra dos paraísos
fiscais foi uma decisão política ba
seada na ponderação global dos
critérios da lei portuguesa OMinis
tério das Finanças garante que teve
a colaboração activa da Autoridade
Tributária AT quer na decisão de
retirar estas jurisdições da listamais
apertadade paraísos fiscais querna
alteração legislativaque cria nalguns
casos uma espéciede lista cinzen
ta para offshores
Contudo não existe um parecer

formal e final sobre este envolvi
mento do fisco só existem pare
ceres anteriores de 2014 e 2015
em que a AT diz que são precisas
mais informações para ser cumpri
da a lei que permite que os offsho
res sejam considerados cooperan
tes e um parecer de 2016 que re
comendada a revisão dessa lista
Este foi para a oposição o caso

que marcou a semana acusando o
executivo de não cumprir a lei e de
tomar uma decisãocontra os pare
ceres do fisco Apolémica existepor
que na história do processo não há
umparecer final da AT que sustente
a decisão existem primeiro docu
mentos que não concluem taxativa
mente pelaretirada umdoCentrode
Estudos Fiscais e Aduaneiros sobre
o Uruguai de 2015 e outro de 2014
pelomenos e existem outros pos
terioresque defendemuma revisão
da lista foi entregue ao Parlamento
um sobre Jersey de 2016
Em relação à ilha de Man não há

nenhumparecer formal apenas co
municações com aquela jurisdição
Apartir dasegundametadede 2015
aAT foimudandoasrecomendações
que inscrevianospareceresaos pedi
dos de saída das jurisdições não se
referindo ao caso emconcreto mas
recomendandouma revisãodalista

OGoverno assume que a decisão
foi política mas insiste que a AT foi
envolvida em dois momentos na
decisão da retirada e na decisão de
alterar a lei mudou o artigo63 ºD
da Lei Geral Tributária LGT que
temestadoemcausa criandouma
espécie de lista cinzenta que na
prática significa que há territórios
que continuam a ser considerados
paraísos fiscais porque têm impos
tosbaixos embora jánão estejamna
lista negra umavezque passaram
a ser cooperantes Aindaqueos tra
balhosconducentes àrevisãotenham
sidorealizadoscomaparticipaçãoda
Autoridade Tributária e Aduaneira
envolvendo assim os serviços da
Administração Pública a responsa
bilidadepela decisãodarevisão é do
Governo afirma oMinistério das
Finanças em resposta aoPÚBLICO
Sãoduasposiçõesemconfronto O

executivo e a oposiçãodefendemdi
ferentesparadigmas degestão da re
laçãocomasoffshores Naargumenta
çãodoministério deMárioCenteno
émais importanteparaocombate à
fraudeeevasão fiscal oacesso ainfor
mação financeirae fiscal disponibili
zadaporoutras jurisdições doquea
presença numa lista Já a oposição
defende que deve haver primeiro a
provadeuma troca efectivade docu
mentação A troca de informações
é aqui omeiomais eficaz contra
põe oGoverno acrescentando que
certos territórios estão pouco dis
poníveis para cooperar com países
que as colocam numa lista de não
cooperantes equea pertença aum
bloconegropode ser um obstáculo
e criar dificuldades diplomáticas

Oque levou à decisão
As decisões sobre a saída dos três
destinos têmcomobase comumuma
interpretação do Governo de que o
artigo 63 º D da LGT é para serlido
numa ponderaçãoglobal e nãode
cada critério isolado
É aqui que a interpretação do Go

verno chocacomadaoposição que
duvida da legalidade da decisão O

PSD eCDS sustentam seemparece
res daAT anteriores que iamemsen
tido contrário Segundodocumentos
aqueo PÚBLICO teve acesso o fisco
frisava que para retirar um Estado
da lista o executivodeveria conside
rar os critériosda lei nacional Não
pode nemdeve limitar se às conclu
sões de outras organizaçõesouEs
tados lê se num deles
Épreciso noentanto veroque se

passou a seguir quer nos procedi
mentos querna própria lei E esse é
oargumentodoGovernona resposta
ao PÚBLICO igual à enviada aoParla
mento agora os territórios quenão
façamparteda lista negra podem
ser consideradosparaísos fiscais se
mesmoquando sãocooperantes ti
verembaixatributação Nessecaso é
lhesaplicadaautomaticamente uma
cláusula de salvaguarda que previ
ne odesviodas bases tributáriaspor

causa desses esquemas de planeamentofiscalreforçaoGoverno
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Emteoria estão foradalistane
gra livrando se dessa conotação na

prática estão nalistanegra semo
estar sendoà mesma considerados
países territórios ou regiõescom
regime claramente mais favorável
EmrelaçãoaoUruguaiosparece
resjáreferidosde 2014e2015con

cluíam queera preciso mais infor
mações sobreo sistema fiscaldopaís
IRCde25esobreapráticaadmi
nistrativa relativa à trocade informa
çõesSómais tarde houve umanova
avaliação da OCDEsobreatranspa
rênciae trocade informaçõesAorga
nização concluiu queopaís cumpre
largamenteoscritérios internacio
nais ejáem2016oUruguaiade
riu à Convenção Multilateral sobre
Assistência Mútua Administrativa
OGoverno sustentaqueperante

as avaliações ficavam cumpridos os
critérios legaisAoposiçãonoentan
toinsiste quehá pareceres anterio

res quesão contraditóriosNumdos
documentosaqueoPÚBLICO teve
acessoaAT apontava questões rela
cionadas comabaixatributaçãono
Uruguai embora o IRCsejade25o
rendimento comorigem foradoterri
tórionãoéaítributadoeopaístem12
zonas francas com isenções fiscais
Aalteraçãodaleiesteanosalva

guardaasquestões que têm quever
coma tributação baixa nailhade
Man e Jersey IRC de0ou10nal
guns casos porque são considera
das cooperantes Seemrelaçãoailha
Mannão há pareceresnoque toca
a Jersey o documento mais recente
não recomenda directamenteasaí
damassalienta que éumterritório
cooperante epropõe genericamente
revisões da lista
Centeno Rocha AndradeeATdenovonaAR

Adocumentação confidencial enviadaao Parlamento deixouaindamaisdúvidasnospartidos
oPSDquer explicaçõesdeMário

CentenooCDSvaichamar
osecretário de Estadodos
Assuntos FiscaiseoBEquer
ouvirodirector do Centrode
Estudos FiscaisdaAutoridade
TributáriaOstrês nomesvão
ser discutidos na Comissão de
Finançaseonovoéapenasode
João Pedro Santos
PSDeCDSdisseramontem
ter encontrado sinaisdeque
oGovernoestáa faltarà
verdadejáque ao contrário da
afirmação do primeiro ministro
nodebate quinzenaldeque
aATteria sido envolvidano
processo de decisãode retirada
dailhadeMan JerseyeUruguai
da lista negra de paraísos fiscais
não haverá qualquer parecer
nesse sentidoSobreailhade
ManaATnão se pronunciou
segundo os documentos
enviados ao Parlamentosobre
Jerseyháum parecerque
desmentea argumentação
do Governoedeixaemaberto
apossibilidade de este decidir
pela retiradaounãodalista

esobreoUruguai foi enviado
alega ainda a oposição um
parecerdo Governo anterior que
vaino sentidodeproporanão
retirada queoexecutivode
então cumpriu
MaiscontidooBEolhou
paraos documentoseao

contrário dadireita diz não
haver elementos disponíveis
que permitamconcluirneste
momentoqueadecisãode
retiraros três territórios seja
ilegal ou que tenha fugido
ou incumpridoaleiMariana
Mortágua lembra que há um
entendimento diferente entre
oGoverno eaATCentenoe

Rocha Andrade entendem que
oscritériosquequalificamuma
jurisdição para entrarousairda
listanegranão são vinculativos
mas apenas indicativose
portanto podemounãoser
cumpridos deacordo com
umaanálise globalepolítica
AopassoqueaATafirmaque
éuma decisão política do
Governo mas reitera sempre
a necessidade decumprimento
dos critérios descrevea
bloquistaMaria Lopes
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